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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no fim assinado, no uso de suas atribuições, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, parágrafo 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

COM PEDIDO LIMINAR,
tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal n.º 6.314, de 08 de janeiro de 2016, do Município de Pelotas, que dispõe sobre a comercialização e consumo de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e nos ginásios de esporte no município de Pelotas, por vícios de inconstitucionalidade, pelas seguintes razões de direito:
1. A Lei Municipal ora questionada está assim redigida:
LEI Nº 6.314, DE 08 DE JANEIRO DE 2016

Dispõe sobre a comercialização e consumo de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e nos ginásios de esporte no município de Pelotas.

O Sr. Presidente da Câmara Municipal de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul.

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU PROMULGO A PRESENTE LEI:

Art. 1° Autoriza a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas nas dependências dos estádios e dos ginásios de esportes no município de Pelotas em competições oficiais.

§ 1º A comercialização e consumo de bebidas alcoólicas que faz menção o art. 1º, restringe-se, exclusivamente, à cerveja.

§ 2º Fica proibida a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas nos ginásios de esportes escolares.

Art. 2° As bebidas alcoólicas comercializadas nas dependências de estádios e ginásios de esportes do município deverão ser entregues aos consumidores em copos de matéria plástica.

Parágrafo único. É proibida a entrada de pessoas com bebidas alcoólicas adquiridas na parte externa dos estádios e ginásios de esporte.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

2. DA INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL:
O instrumento normativo ora objurgado padece de vício de inconstitucionalidade de ordem formal, por violar as regras de competência legislativa consagradas nos artigos 24, incisos V e IX, e parágrafos 1º, 2º e 3º, e 30, inciso II, ambos da Constituição Federal, bem como nos artigos 52, inciso XIV, e 232, parágrafo único, ambos da Constituição Estadual.
 A Constituição da República, efetivamente, ao tratar da competência legislativa sobre consumo e desporto, preceitua:
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
(...)

V – produção e consumo.
(...)

IX – educação, cultura, ensino e desporto;

(...)

§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.
§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.
§ 3º. Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.
§ 4º - A superveniência de lei federal sobre normas gerais, suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contraio.

Art. 30. Compete aos Municípios:
I – legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

A Carta Estadual, por sua vez, em seus artigos 52, inciso XIV, e 232, parágrafo único, estabelece:

Art. 52. Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, não exigida esta para o especificado no art. 53, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, especialmente sobre:
(...)
XIV – matéria prevista no art. 24 da Constituição Federal.
Art. 232 – É dever do Estado fomentar e amparar o desporto, o lazer, a recreação, como direito de todos, mediante:

(...)

Parágrafo Único: Os estabelecimentos especializados em atividades de educação física, esportes e recreação ficam sujeitos a registro, supervisão e orientação normativa do Estado, na forma da lei.

De outra feita, os artigos 1º e 8º, caput, da Constituição Estadual receberam o princípio federativo preconizado pelo caput do artigo 1º da Constituição Federal:

Constituição Estadual:
Art. 1.º O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território.
(...)

Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
Constituição Federal:
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

Logo, a competência legislativa dos Municípios, em relação à matéria relacionada a desporto e consumo é apenas suplementar, no que couber, nos termos do artigo 30, inciso II, da Constituição Federal, ou seja, ao ente federado comunal compete legislar somente acerca de questões pontuais em que a legislação federal ou estadual se mostre insuficiente ou inexistente, o que se verá não é o caso, enquanto incumbe ao Estado suplementar as normas federais ou, na sua ausência, exercer a competência legislativa plena, na forma dos parágrafos 1º a 3º do artigo 24 da Constituição Federal.
Nesse diapasão, a Lei Municipal n.º 6.314, de 08 de janeiro de 2016, de Pelotas, ora impugnada, autoriza o consumo de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e ginásios de esportes no âmbito daquele Município, durante competições oficiais, regulando, assim, questões relacionadas ao desporto e ao consumo, matérias essas que competem à União e aos Estados legislarem, concorrentemente.
Embora inexista o controle direto de inconstitucionalidade de lei local perante a Constituição da República, não se pode negar que os Municípios, em razão do princípio da competência legislativa, estão impedidos de editar normas cujo conteúdo contrarie ou inove a respeito de matéria da competência legislativa concorrente, como consumo e desporto, quando já editadas leis federal e estadual. 

Com esses aportes, verifica-se que a sistemática de distribuição das competências legislativas preconizada pelas Constituições Federal e Estadual não comporta regulamentação das matérias relativas a consumo e desporto pela Lei Municipal ora impugnada.

Registre-se, por oportuno, que a União e o Estado do Rio Grande do Sul já expediram, respectivamente, a Lei Federal n.º 10.671, de 15 de maio de 2003, que dispõe sobre o Estatuto de Defesa do Torcedor e dá outras providências, e a Lei Estadual n.º 12.916, de 1º de abril de 2008, que proíbe a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e nos ginásios de esportes do Estado do Rio Grande do Sul, normas, respectivamente, gerais e suplementares que foram desrespeitadas pelo Município de Pelotas, por meio da edição da Lei n.º 6.314/16, ora impugnada.
Com efeito, a referida Lei Federal assim determina:

Lei n.º 10.671, de 15 de maio de 2003.

Dispõe sobre o Estatuto de Defesa do Torcedor e dá outras providências.

Art. 1º Este Estatuto estabelece normas de proteção e defesa do torcedor.

Art. 1º-A. A prevenção da violência nos esportes é de responsabilidade do poder público, das confederações, federações, ligas, clubes, associações ou entidades esportivas, entidades recreativas e associações de torcedores, inclusive de seus respectivos dirigentes, bem como daqueles que, de qualquer forma, promovem, organizam, coordenam ou participam dos eventos esportivos. (Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010).
(...)

Art. 13. O torcedor tem direito a segurança nos locais onde são realizados os eventos esportivos antes, durante e após a realização das partidas. 
Parágrafo único. Será assegurado acessibilidade ao torcedor portador de deficiência ou com mobilidade reduzida.
Art. 13-A. São condições de acesso e permanência do torcedor no recinto esportivo, sem prejuízo de outras condições previstas em lei: (Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010).
(...)
II - não portar objetos, bebidas ou substâncias proibidas ou suscetíveis de gerar ou possibilitar a prática de atos de violência; (Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010).
Por seu turno, a Lei Estadual n.º 12.916, de 1º de abril de 2008, assim determina:

 LEI Nº 12.916, DE 1º DE ABRIL DE 2008. 

Proíbe a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e nos ginásios de esportes do Estado do Rio Grande do Sul. 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, em exercício. 
Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 82, inciso IV, da Constituição do Estado, que a Assembleia Legislativa aprovou e eu sanciono e promulgo a Lei seguinte: 
Art. 1º - Ficam proibidos, nos dias de jogos, a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e nos ginásios de esportes do Estado do Rio Grande do Sul. 

Parágrafo único – O disposto no “caput” aplica-se somente à área interna dos estádios e dos ginásios de esportes, quando da realização de partidas de futebol profissional válidas em competições oficiais. 
Art. 2º - Ficam excluídos desta proibição: 
I – os restaurantes existentes ou que vierem a se estabelecer nos estádios e nos ginásios de futebol;
II – os jogos e os campeonatos amadores municipais ou regionais promovidos por entidades, ligas, associações, municípios e/ou federações de futebol amador, que reunirem público inferior a cinco mil pessoas. 
Art. 3º - Esta Lei não abrange os contratos de comercialização em andamento até a vigência de 1 (um) ano a partir da data da publicação desta Lei. 
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Diante de tal tecitura contextual, depreende-se da leitura das supramencionadas normas que a Lei n.º 6.314, de 08 de janeiro de 2016, do Município de Pelotas, ao autorizar a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas nas dependências dos estádios e dos ginásios de esportes naquela comuna, durante competições oficiais, se mostra contrária à ordem constitucional, na medida em que, ao legislar, o ente público municipal exorbitou da competência que lhe foi destinada.
Analisando questão assemelhada sobre a edição de normas municipais que afrontam regras gerais, ainda que relativamente à matéria diversa à dos autos, o Tribunal de Justiça de São Paulo, por seu Órgão Especial, entendeu inconstitucional lei municipal, em acórdão assim ementado:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 4.938, DE 24 DE MAIO DE 2006, DO MUNICÍPIO DE INDAIATUBA. CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE IMÓVEIS DO PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL. INADMISSIBILIDADE. OFENSA AO ART. 180, INCISO VII, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. PEDIDO JULGADO PROCEDENTE (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 169.056.0-9, Órgão Especial, Tribunal de Justiça de SP, Relator: Des. Armando Toledo, julgada em 22/07/2009).

No corpo do voto do Desembargador Relator, o qual foi acolhido à unanimidade, consta, como fundamento, que “os Municípios não podem editar regras que afrontem o comando da norma geral editada pela União e pelos Estados. Assim, qualquer ato administrativo ou legislativo municipal que altere a destinação de áreas verdes ou institucionais definidas em projeto de loteamento, está ofendendo a Carta Paulista, quer por lhe faltar competência legislativa, quer por violar norma que lhe é verticalmente superior”.
Outro não é o entendimento dessa egrégia Corte de Justiça, consoante se extrai dos julgados adiante compilados:

LEI MUNICIPAL. REGISTRO, SUPERVISÃO, ORIENTAÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS ARTES MARCIAIS. COMPETÊNCIA DA UNIÃO. ART. 22, XVI, CF/88. PRINCÍPIO FEDERATIVO RECEBIDO PELA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. ART. 8.º, CE/89. Ao dispor sobre condições para o exercício das atividades de artes marciais, a lei municipal invadiu competência da União (art. 22, XVI CF/88), atritando-se com o princípio federativo recebido pela Carta Estadual (art. 8.º, CE/89). LEI MUNICIPAL DE INICIATIVA LEGISLATIVA E ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. ART. 82, VII, CE/89. Ao criar atribuições quanto à Secretaria Municipal inexistente, a lei municipal de iniciativa do legislativo ofendeu ao art. 82, VII, CE/89. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70008054066, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 03/05/2004)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS. TRANSFERÊNCIA DO DIREITO À EXPLORAÇÃO DE TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS (TÁXI) SEM PRÉVIO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. PARÂMETRO DE AFERIÇÃO DA INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL. Em sede de controle concentrado da constitucionalidade de lei municipal, erige-se como único parâmetro para a sua aferição, a Constituição do Estado, que no caso reprisa a Constituição Federal na exigência formal da prévia licitação para a outorga de permissão ou concessão de qualquer serviço público. Não pode o legislador municipal descumprir essa regra, ainda que sob a razoável justificativa de ter se limitado a reproduzir, na lei local, preceito de lei federal específica para o tema. Repartição horizontal da competência. Princípio da predominância do interesse e conceito a contrario sensu de norma geral. (...). AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70066102476, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Paula Dalbosco, Julgado em 18/04/2016)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ALEGRETE. LEI MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE OS NÍVEIS DE RUÍDO PARA FINS DE CONTROLE DA POLUIÇÃO SONORA. INOBSERVÂNCIA DA RESOLUÇÃO Nº 1/90 DO CONAMA, QUE ESTABELECE OS CRITÉRIOS GERAIS. AFRONTA AO ART. 8º DA CE-89 E AO ART. 225 DA CF-89, O QUE AUTORIZA O MANEJO DA PRESENTE DEMANDA. 1. O cerne da inconstitucionalidade da Lei - Alegrete nº 4.451, de 26JAN10 está na sua afronta aos artigos 8º, caput e 52, XIV, da CE-89, combinados com os artigos 24, VI, §§ 1º a 4º; 30, II; e 225, da CF-88. 2. Os limites de emissão ruído para controle da poluição do meio ambiente estão previstos na Resolução - CONAMA nº 1/90, que é um instrumento normativo que regulamenta o tema, estribado no art. 1º da Lei nº 7.804/89 e nos arts. 23, VI e 225, da CF-88. A par disso, a legislação municipal não pode desbordar os limites conferidos pela norma regulamentadora, relativamente aos níveis de emissão de ruído por clubes e entidades sociais nos dias de Carnaval, caso dos autos. 3. O Município não pode, em nome do interesse local, desbordar dos parâmetros gerais. A União editou norma de caráter geral regulamentando a questão da emissão ruído para controle da poluição do meio ambiente (Resolução - CONAMA nº 1/90), que dispõe sobre critérios de padrões de emissão de ruídos decorrentes de quaisquer atividades industriais, comerciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda política. Esta resolução estabeleceu as normas gerais a serem observadas, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, quando da regulamentação da matéria, adotando as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT previstas na NBR 10.151 e na NBR 10.152. 4. No âmbito estadual, o art. 52, XIV, da CE-89 determina que cabe à Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador, não exigida esta para o especificado no art. 53, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, especialmente sobre aquelas previstas no art. 24 da CF-88. Para regulamentar a questão dos sons e ruídos, foi editado o Decreto-RS nº 23.439, de 24OUT74. 5. Configurada afronta ao art. 225 da CF-88 e ao art. 8ª da CE-89 que autoriza o manejo da ação direta de inconstitucionalidade. 6. Inconstitucionalidade da Lei - Alegrete nº 4.451/10 declarada. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70060488624, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em 22/06/2015)

É flagrante, assim, a invasão de competência legislativa da União pelo ato normativo atacado.

Não bastasse isso, a Lei Estadual n.º 12.916, de 1º de abril de 2008, do Rio Grande do Sul, no exercício de sua competência suplementar, na forma do parágrafo 2º do artigo 24 da Constituição Federal, em consonância com as diretrizes nacionais, proibiu a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas nas dependências dos estádios de futebol e nos ginásios esportivos do Estado, o que torna ainda mais explícita a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 6.314, de 08 de janeiro de 2016, de Pelotas, que, disciplinando de maneira frontalmente oposta à regra estadual, de caráter suplementar, autoriza a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas nos referidos locais, durante competições oficiais. 
Para além disso, a norma hostilizada vai de encontro ao disposto no artigo 30, inciso II, da Constituição Federal, extrapolando a competência suplementar do Município, visto que traça comandos legais que confrontam as normas estadual e federal, quando não havia vácuo legislativo para tanto.
Dessa forma, sobre as regras impugnadas incide a teoria do bloqueio de competência legislativa, segundo a qual a legislação federal e estadual de regência impõe, respectivamente, regras gerais e suplementares, de obrigatória observância pelos demais entes federados.

Embora não se discuta que o Município tenha, nos termos do artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, competência para legislar sobre assuntos de interesse local, o exercício de tal atribuição não pode, de forma alguma, contrariar ou derrogar as normas gerais e suplementares editadas pela União e pelo Estado, respectivamente.
No caso em apreço, serve a norma federal como parâmetro para evidenciar a inobservância das competências legislativas estabelecidas pela Constituição e para provar ou demonstrar que o Estado e o Município estão impedidos ou bloqueados de editar normas a respeito de tal matéria
.
Sobre o tema, Vasco Della Giustina
, analisando a chamada teoria do bloqueio de competência, afirma:

A norma municipal que não respeitar tal princípio, por óbvio, transgride, inicialmente, a Constituição Federal, e num segundo momento, a própria Carta Estadual, na medida em que o princípio da competência legislativa da União acha-se incorporado ao art. 8º da Carta Estadual, que estatui que os municípios observarão “os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição”.

Assim, não deixa de haver violação também a um princípio inscrito na Carta Estadual, que de certa forma reproduz a norma federal, em especial, seu art. 25, que impõe aos Estados e Municípios a observância dos princípios da Constituição Federal.
Esclarecedoras, sobre a matéria, ainda, as contribuições de Fernanda Dias Menezes de Almeida, no que pertine à extensão da competência legislativa concorrente dos Municípios:

Quanto a forma de apresentação das competências municipais, preferiu o constituinte englobar num mesmo artigo as competências legislativas e materiais, privativas e concorrentes, abandonando a técnica mais racional de separar essas modalidades em artigos diferentes.

Assim é que nos incisos I e II do artigo 30 cuida-se, respectivamente, da competência legislativa privativa, que o Município exercerá nos assuntos de seu interesse, e da competência legislativa concorrente, cabendo-lhe suplementar a legislação federal e estadual no que couber.

E, mais adiante, complementa:

No âmbito das competências materiais comuns, que pressuponham para o seu exercício a competência legislativa concorrente prevista no artigo 24, a questão da legislação municipal suplementar fica mais delicada.

Parece-nos que a competência conferida aos Estados para complementarem as normas gerais da União não exclui a competência do Município de fazê-lo também. Mas o Município não poderá contrariar nem as normas gerais da União, o que é óbvio, nem as normas estaduais de complementação, embora possa também detalhar estas últimas, modelando-as mais adequadamente às particularidades locais.

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, por seu Órgão Especial, também já teve oportunidade de asseverar que as regras de distribuição de competência legislativa fixadas na Constituição Federal, por serem de observância obrigatória pelos demais entes federados, podem ser parâmetro de controle de constitucionalidade de ato normativo municipal, forte no artigo 8º, caput, da Carta Gaúcha. 
Nesse sentido, são os seguintes precedentes
: 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 3.035/2007, DO MUNICÍPIO DE CANGUÇU, QUE DISPÕE SOBRE CASOS DE INTERESSE SOCIAL QUE POSSIBILITEM A INTERVENÇÃO OU SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. INCONSTITUCIONALIDADE DA NORMA MUNICIPAL, TENDO EM VISTA A INVASÃO DE COMPETÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 8 E 52, XIV, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL COMBINADOS COM OS ARTS. 24, VI E 30, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70025801150, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Des. Luiz Felipe Silveira Difini, julgada em 16/03/2009).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PARCELAMENTO DO SOLO URBANO. LEI MUNICIPAL QUE TRATA DE MATÉRIA URBANÍSTICA. COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR COMPLEMENTAR. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 24, INCISO I E PARÁGRAFO 1º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. O Município de Canoas, ao legislar sobre  matéria urbanística, extrapolou sua competência suplementar complementar, ao desconsiderar os limites postos em lei de iniciativa da União, que possui competência para editar normas gerais a respeito. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70023583313, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relatora: Des. Ana Maria Nedel Scalzilli, julgada em 01/12/2008).
AGRAVO REGIMENTAL. ADIN. LEI MUNICIPAL Nº 5281/08 DE CANOAS, QUE DISPÕE SOBRE O PARCELAMENTO DE SOLO URBANO COM DESTINAÇÃO DE ÁREAS PÚBLICAS. MATÉRIA DE LEI FEDERAL. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, POR SEU ÓRGÃO ESPECIAL, PARA APRECIAR A MATÉRIA, AINDA QUE O CONFRONTO DIRETO E IMEDIATO SE ESTABELEÇA ENTRE NORMA MUNICIPAL E NORMAL FEDERAL, QUANDO SE TRATAR DE COMPETÊNCIA DA UNIÃO. BLOQUEIO DE COMPETÊNCIA. INOBSERVÂNCIA DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA, SERVINDO A NORMA FEDERAL COMO PARÂMETRO PARA EVIDENCIAR A INOBSERVÂNCIA DAS COMPETÊNCIAS LEGISLATIVAS ESTABELECIDAS PELA CONSTITUIÇÃO E PARA PROVAR OU DEMONSTRAR QUE O ESTADO E O MUNICÍPIO ESTÃO IMPEDIDOS OU BLOQUEADOS DE EDITAR NORMAS A RESPEITO DE TAL MATÉRIA. A NORMA MUNICIPAL QUE DESRESPEITA O PRINCÍPIO TRANSGRIDE, NUM PRIMEIRO MOMENTO, A CONSTITUIÇÃO FEDERAL E, APÓS, A PRÓPRIA CARTA ESTADUAL, NA MEDIDA EM QUE O PRINCÍPIO DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DA UNIÃO ACHA-SE INCORPORADO AO ART. 8º DA CARTA ESTADUAL. INTERPRETAÇÃO ELÁSTICA DO ART. 8º DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, PARA SE EVITAR O VÁCUO LEGISLATIVO E JUDICIAL, DE VEZ QUE NÃO CABE CONTROLE DIRETO DO SUPREMO SOBRE LEIS MUNICIPAIS. JUSTIÇA CÉLERE, EFICAZ E ¿ERGA OMNES¿. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. PROVIMENTO DO RECURSO PARA DECLARAR-SE COMPETENTE O TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA CONHECER E JULGAR DA ADIN. VOTOS VENCIDOS (Agravo Regimental nº 70023758774, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relatora: Des. Ana Maria Nedel Scalzilli, julgado em 28/04/2008).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. DECLARATÓRIA. LEGISLAÇÃO MUNICIPAL QUE PREVÊ O PARCELAMENTO DE ÁREA RURAL PARA FINS URBANOS. AFRONTA ÀS DISPOSIÇÕES DA LEI FEDERAL Nº 6.766/79. MATÉRIA ATINENTE À COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE. ART. 24, I DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. OBSERVÂNCIA COGENTE PELOS ESTADOS E MUNICÍPIOS. ART. 8º DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. NECESSIDADE DE PRÉVIA CONSULTA POPULAR. ART. 177, §5º DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INOBSERVÂNCIA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70023538432, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Des. Luiz Felipe Silveira Difini, julgada em 18/08/2008).
Especificamente sobre a questão da competência concorrente, essa Corte, recentemente, assim decidiu:
AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO. MUNICÍPIO DE SOLEDADE. LEI 3.605/2014. ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. FIXAÇÃO DE LIMITES INFERIORES E CRITÉRIOS DISTINTOS AO CÓDIGO FLORESTAL FEDERAL (LEI 12.651/2012), CÓDIGO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE (LEI 11.520/00). CONFRONTO PRÉVIO DE LEIS DE CARÁTER INFRACONSTITUCIONAL. AÇÃO DE COGNIÇÃO ABERTA. OFENSA AO SISTEMA DE REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE. CONTRASTE ENTRE LEI MUNICIPAL E OS CÓDIGOS FLORESTAL E ESTADUAL. DIREITO AMBIENTAL COMO UM DIREITO FUNDAMENTAL. VEDAÇÃO DO RETROCESSO. PERIGO DE DANO DE DIFÍCIL REPARAÇÃO. MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA. SUSPENSÃO DOS EFEITOS DA NORMA OBJURGADA. RECURSO PROVIDO. UNÂNIME (Agravo Regimental nº 70062863873, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Des. Marcelo Bandeira Pereira, julgado em 13/04/2015).
Cabe destacar, ainda, o seguinte trecho do corpo do acórdão, por pertinente ao deslinde da questão em exame:

Desse modo, não é a incompatibilidade das leis que rende ensejo ao controle de constitucionalidade, mas a invasão da competência legislativa concorrente de um ente federado sobre o outro, quando desvirtuado o sistema de repartição constitucionalmente estabelecido. 

Há, pois, vício formal insanável de inconstitucionalidade no diploma legislativo municipal atacado, em razão de indevida invasão da competência legislativa concorrente da União e do Estado, considerando que a Lei Municipal n.º 6.314, de 08 de janeiro de 2016, de Pelotas, desrespeita as normas gerais editadas pela União e as normas de suplementação editadas pelo Estado do Rio Grande do Sul.
3. DA INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL:
Por outro lado, a norma impugnada, ao permitir a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas nas dependências dos estádios e ginásios de esportes do Município de Pelotas, durante competições oficiais, caracteriza manifesto retrocesso social na proteção do direito fundamental à segurança, na medida em que é cediço que o uso de bebidas alcoólicas está diretamente relacionado ao aumento de violência.

Trata-se, no caso concreto, de evidente burla à ordem constitucional, com potencial de evidente risco social, na medida em que o consumo de bebidas alcoólicas está diretamente relacionado ao aumento da violência
, o que coloca em risco, também, o direito à segurança, insculpido no artigo 5º, caput, da Constituição Federal e no artigo 124 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul.

A Lei Municipal n.º 6.314, de 08 de janeiro de 2016, de Pelotas, que se traduz em afronta direta à ordem constitucional, desprezando normas gerais e suplementares editadas, respectivamente, pela União e pelo Estado do Rio Grande do Sul em matéria de consumo e desporto, mostra-se, além de inconstitucional sob o aspecto formal, materialmente em descompasso com a Carta Estadual e socialmente em desconformidade com a realidade vivenciada.

Nesse ponto, cumpre assinalar que a ligação entre o uso de bebidas alcoólicas e a violência é de há muito conhecida pelas autoridades públicas.

Tanto é assim que, em âmbito nacional, por meio do Decreto n.º 6.117, de 22 de maio de 2007, adveio a Política Nacional sobre o Álcool, incluindo diversas medidas para redução do uso indevido do álcool e de sua associação com violência e criminalidade.

Adiante, destaca-se parte do teor do referido Decreto:

DECRETO Nº 6.117, DE 22 DE MAIO DE 2007.
Aprova a Política Nacional sobre o Álcool, dispõe sobre as medidas para redução do uso indevido de álcool e sua associação com a violência e criminalidade, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição, 

DECRETA:
Art. 1o Fica aprovada a Política Nacional sobre o Álcool, consolidada a partir das conclusões do Grupo Técnico Interministerial instituído pelo Decreto de 28 de maio de 2003, que formulou propostas para a política do Governo Federal em relação à atenção a usuários de álcool, e das medidas aprovadas no âmbito do Conselho Nacional Antidrogas, na forma do Anexo I. 
Art. 2o A implementação da Política Nacional sobre o Álcool terá início com a implantação das medidas para redução do uso indevido de álcool e sua associação com a violência e criminalidade a que se refere o Anexo II.
Art. 3o Os órgãos e entidades da administração pública federal deverão considerar em seus planejamentos as ações de governo para reduzir e prevenir os danos à saúde e à vida, bem como as situações de violência e criminalidade associadas ao uso prejudicial de bebidas alcoólicas na população brasileira. 
Art. 4o A Secretaria Nacional Antidrogas articulará e coordenará a implementação da Política Nacional sobre o Álcool.
Art. 5o Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Como se sabe, as regras legais que restringem a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas em recintos esportivos (estádios e ginásios) têm por objetivo garantir e ampliar a segurança de torcedores em eventos esportivos, como forma de assegurar o direito estampado no artigo 124 da Constituição Estadual e no artigo 5º, caput, da Carta Federal, abaixo transcritos:
Constituição Estadual:

Art. 124. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública, das prerrogativas da cidadania, da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

I - Brigada Militar;

II - Polícia Civil;

III - Coordenadoria-Geral de Perícias; (Vide ADI n.º 146/STF, DJ de 07/08/98)

III - Instituto-Geral de Perícias. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 19, de 16/07/97)

(Vide ADI n.º 2827/STF)

IV - Corpo de Bombeiros Militar. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 67, de 17/06/14)
Constituição Federal:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
(...)
Dessa forma, o artigo 124 da Carta Estadual e o artigo 5º, caput, da Constituição da República disciplinam o direito à segurança e o correlato dever de proteção do Estado, o que, aplicado aos eventos esportivos, acarreta a tutela não somente dos torcedores que os frequentam, mas também de um conjunto amplo e indeterminado de pessoas que, direta ou indiretamente envolvidas com a competição esportiva, estão presentes no local ou em suas proximidades e restam expostas a incontáveis riscos.
Dever de proteção esse que resta malferido por conta do vício de inconstitucionalidade de que padece a Lei Municipal ora impugnada, que importa em inequívoca diminuição da proteção estatal, dado o permissivo legal para comercialização e consumo de álcool nas dependências dos ginásios de esportes e estádios de futebol, no curso de competições oficiais.
Demais disso, vale reprisar o artigo 232 da Constituição Estadual, que assim preconiza:

Constituição Estadual:

Art. 232 – É dever do Estado fomentar e amparar o desporto, o lazer, a recreação, como direito de todos, mediante:

(...)

Parágrafo Único: Os estabelecimentos especializados em atividades de educação física, esportes e recreação ficam sujeitos a registro, supervisão e orientação normativa do Estado, na forma da lei.
A edição da Lei Estadual n.º 12.926, de 1º de abril de 2008, que proíbe a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e nos ginásios de esportes do Estado do Rio Grande do Sul, decorreu, portanto, de tal comando constitucional, donde se concluí que inexiste vácuo legislativo, para normatização da matéria, pelo Município, de forma diversa àquela já definida no âmbito estadual e federal.

 Nesse cenário, não pode a lei municipal dispor de forma contrária ao que vem regulado por norma estadual, sob pena de se criar microssistema legislativo municipal independente, em claro prejuízo aos limites de autonomia e competência de cada ente federado, bem como dos próprios princípios fundamentais que disciplinam o pacto federado
. 

Demais disso, vale destacar que os direitos fundamentais (dentre eles, o direito à segurança) estão elencados entre as cláusulas pétreas previstas na Constituição Federal
, sendo que qualquer regressão significativa nas suas vias de asseguramento e em seus níveis de realização é vedada.

Vale transcrever, quanto a esse aspecto, a doutrina de José Eliaci Nogueira Diógenes Júnior
:
A aquisição dos direitos fundamentais não pode ser objeto de um retrocesso, ou seja, uma vez estabelecidos os direitos fundamentais não se admite o retrocesso visando a sua limitação ou diminuição, existindo parte da doutrina afirmando que tais direitos constituem uma limitação metajurídica ao poder constituinte originário, atuando como critério de aferição da legitimidade do conteúdo constitucional. Vale ressaltar que tal característica impede a revogação de normas garantidoras de direitos fundamentais e impede a implementação de políticas públicas de enfraquecimento de direitos fundamentais. Podemos citar como exemplo jurídico de concretização deste comando, o art. 4º, inciso 3 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, que veda o restabelecimento da pena de morte.

Na hipótese em análise, a norma legislativa atacada, que foi editada pelo Município de Pelotas, ao fragilizar as normas relativas à segurança nos estádios e ginásios de esporte, autorizando a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas durante competições oficiais, acarretou, sem sombra de dúvidas, retrocesso no direito fundamental à segurança, tornando débil e insuficiente a sua tutela, prevista nos artigos 124 da Constituição Estadual e 5º, caput, da Constituição Federal.
Esse Tribunal de Justiça, por meio de suas Câmaras, já vem, por reiteradas vezes, adotando o princípio da vedação de retrocesso social e da proibição de proteção deficiente dos direitos fundamentais em suas decisões
.

E, recentemente, até mesmo o Tribunal Pleno dessa Corte, na ação direta da inconstitucionalidade tombada sob o nº 70062507249, reconheceu expressamente a vedação do retrocesso em matérias atinentes a direitos fundamentais:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SOLEDADE. LEI 3.605/2014. ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. FIXAÇÃO DE LIMITES INFERIORES E CRITÉRIOS DISTINTOS AO CÓDIGO FLORESTAL FEDERAL (LEI 12.651/2012), CÓDIGO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE (LEI 11.520/00). CONFRONTOPRÉVIO DE LEIS DE CARÁTER INFRACONSTITUCIONAL. AÇÃO DE COGNIÇÃO ABERTA. OFENSA AO SISTEMA DE REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE. CONTRASTE ENTRE LEI MUNICIPAL E OS CÓDIGOS FLORESTAL E ESTADUAL. DIREITO AMBIENTAL COMO UM DIREITO FUNDAMENTAL. VEDAÇÃO DO RETROCESSO. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROVIDA. UNÂNIME (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70062507249, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Des. Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 27/07/2015).
Como visto, a adequada regulação da matéria (consumo e desporto), mostra-se fundamental para viabilizar a efetividade das normas constitucionais, sob pena de violação ao princípio da vedação à proteção suficiente de direitos constitucionalmente tutelados, que consubstancia um dos ângulos do princípio constitucional da razoabilidade, norteador da Administração Pública de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, assentado no artigo 19, caput, da Constituição Estadual:
Constituição Estadual:
Art. 19. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte: (...)

Na linha de entendimento já sedimentado perante o Supremo Tribunal Federal, diante do reconhecimento de que o Estado possui o dever de proteger, promover e não violar bens jurídicos de ordem constitucional, considera-se que a violação à proporcionalidade (ou razoabilidade) ocorre tanto no excesso da ação estatal, quanto na sua insuficiência. 

Nessa linha:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO (LEI Nº 12.322/2010) – MANUTENÇÃO DE REDE DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – DEVER ESTATAL RESULTANTE DE NORMA CONSTITUCIONAL – CONFIGURAÇÃO, NO CASO, DE TÍPICA HIPÓTESE DE OMISSÃO INCONSTITUCIONAL IMPUTÁVEL AO MUNICÍPIO – DESRESPEITO À CONSTITUIÇÃO PROVOCADO POR INÉRCIA ESTATAL (RTJ 183/818-819) – COMPORTAMENTO QUE TRANSGRIDE A AUTORIDADE DA LEI FUNDAMENTAL DA REPÚBLICA (RTJ 185/794-796) – A QUESTÃO DA RESERVA DO POSSÍVEL: RECONHECIMENTO DE SUA INAPLICABILIDADE, SEMPRE QUE A INVOCAÇÃO DESSA CLÁUSULA PUDER COMPROMETER O NÚCLEO BÁSICO QUE QUALIFICA O MÍNIMO EXISTENCIAL (RTJ 200/191-197) – O PAPEL DO PODER JUDICIÁRIO NA IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS INSTITUÍDAS PELA CONSTITUIÇÃO E NÃO EFETIVADAS PELO PODER PÚBLICO – A FÓRMULA DA RESERVA DO POSSÍVEL NA PERSPECTIVA DA TEORIA DOS CUSTOS DOS DIREITOS: IMPOSSIBILIDADE DE SUA INVOCAÇÃO PARA LEGITIMAR O INJUSTO INADIMPLEMENTO DE DEVERES ESTATAIS DE PRESTAÇÃO CONSTITUCIONALMENTE IMPOSTOS AO PODER PÚBLICO – A TEORIA DA “RESTRIÇÃO DAS RESTRIÇÕES” (OU DA “LIMITAÇÃO DAS LIMITAÇÕES”) – CARÁTER COGENTE E VINCULANTE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS, INCLUSIVE DAQUELAS DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO, QUE VEICULAM DIRETRIZES DE POLÍTICAS PÚBLICAS, ESPECIALMENTE NA ÁREA DA SAÚDE (CF, ARTS. 6º, 196 E 197) – A QUESTÃO DAS “ESCOLHAS TRÁGICAS” – A COLMATAÇÃO DE OMISSÕES INCONSTITUCIONAIS COMO NECESSIDADE INSTITUCIONAL FUNDADA EM COMPORTAMENTO AFIRMATIVO DOS JUÍZES E TRIBUNAIS E DE QUE RESULTA UMA POSITIVA CRIAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO DIREITO – CONTROLE JURISDICIONAL DE LEGITIMIDADE DA OMISSÃO DO PODER PÚBLICO: ATIVIDADE DE FISCALIZAÇÃO JUDICIAL QUE SE JUSTIFICA PELA NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DE CERTOS PARÂMETROS CONSTITUCIONAIS (PROIBIÇÃO DE RETROCESSO SOCIAL, PROTEÇÃO AO MÍNIMO EXISTENCIAL, VEDAÇÃO DA PROTEÇÃO INSUFICIENTE E PROIBIÇÃO DE EXCESSO) – DOUTRINA – PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM TEMA DE IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DELINEADAS NA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA (RTJ 174/687 – RTJ 175/1212-1213 – RTJ 199/1219-1220) – EXISTÊNCIA, NO CASO EM EXAME, DE RELEVANTE INTERESSE SOCIAL – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (ARE 745745 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 02/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014) 

DEFENSORIA PÚBLICA – DIREITO DAS PESSOAS NECESSITADAS AO ATENDIMENTO INTEGRAL, NA COMARCA EM QUE RESIDEM, PELA DEFENSORIA PÚBLICA – PRERROGATIVA FUNDAMENTAL COMPROMETIDA POR RAZÕES ADMINISTRATIVAS QUE IMPÕEM, ÀS PESSOAS CARENTES, NO CASO, A NECESSIDADE DE CUSTOSO DESLOCAMENTO PARA COMARCA PRÓXIMA ONDE A DEFENSORIA PÚBLICA SE ACHA MAIS BEM ESTRUTURADA – ÔNUS FINANCEIRO, RESULTANTE DESSE DESLOCAMENTO, QUE NÃO PODE, NEM DEVE, SER SUPORTADO PELA POPULAÇÃO DESASSISTIDA – IMPRESCINDIBILIDADE DE O ESTADO PROVER A DEFENSORIA PÚBLICA LOCAL COM MELHOR ESTRUTURA ADMINISTRATIVA – MEDIDA QUE SE IMPÕE PARA CONFERIR EFETIVIDADE À CLÁUSULA CONSTITUCIONAL INSCRITA NO ART. 5º, INCISO LXXIV, DA LEI FUNDAMENTAL DA REPÚBLICA – OMISSÃO ESTATAL QUE COMPROMETE E FRUSTRA DIREITOS FUNDAMENTAIS DE PESSOAS NECESSITADAS – SITUAÇÃO CONSTITUCIONALMENTE INTOLERÁVEL – O RECONHECIMENTO, EM FAVOR DE POPULAÇÕES CARENTES E DESASSISTIDAS, POSTAS À MARGEM DO SISTEMA JURÍDICO, DO “DIREITO A TER DIREITOS” COMO PRESSUPOSTO DE ACESSO AOS DEMAIS DIREITOS, LIBERDADES E GARANTIAS – INTERVENÇÃO JURISDICIONAL CONCRETIZADORA DE PROGRAMA CONSTITUCIONAL DESTINADO A VIABILIZAR O ACESSO DOS NECESSITADOS À ORIENTAÇÃO JURÍDICA INTEGRAL E À ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITAS (CF, ART. 5º, INCISO LXXIV, E ART. 134) – LEGITIMIDADE DESSA ATUAÇÃO DOS JUÍZES E TRIBUNAIS – O PAPEL DO PODER JUDICIÁRIO NA IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS INSTITUÍDAS PELA CONSTITUIÇÃO E NÃO EFETIVADAS PELO PODER PÚBLICO – A FÓRMULA DA RESERVA DO POSSÍVEL NA PERSPECTIVA DA TEORIA DOS CUSTOS DOS DIREITOS: IMPOSSIBILIDADE DE SUA INVOCAÇÃO PARA LEGITIMAR O INJUSTO INADIMPLEMENTO DE DEVERES ESTATAIS DE PRESTAÇÃO CONSTITUCIONALMENTE IMPOSTOS AO ESTADO – A TEORIA DA “RESTRIÇÃO DAS RESTRIÇÕES” (OU DA “LIMITAÇÃO DAS LIMITAÇÕES”) – CONTROLE JURISDICIONAL DE LEGITIMIDADE SOBRE A OMISSÃO DO ESTADO: ATIVIDADE DE FISCALIZAÇÃO JUDICIAL QUE SE JUSTIFICA PELA NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DE CERTOS PARÂMETROS CONSTITUCIONAIS (PROIBIÇÃO DE RETROCESSO SOCIAL, PROTEÇÃO AO MÍNIMO EXISTENCIAL, VEDAÇÃO DA PROTEÇÃO INSUFICIENTE E PROIBIÇÃO DE EXCESSO) – DOUTRINA – PRECEDENTES – A FUNÇÃO CONSTITUCIONAL DA DEFENSORIA PÚBLICA E A ESSENCIALIDADE DESSA INSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (RE 763667 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 22/10/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-246 DIVULG 12-12-2013 PUBLIC 13-12-2013) 

É, pois, também materialmente inconstitucional a norma legal ora combatida.
4. DA MEDIDA CAUTELAR PARA SUSPENSÃO LIMINAR DA NORMA IMPUGNADA:
Na hipótese, é necessária a concessão de medida cautelar, a fim de ver determinada a suspensão liminar dos efeitos da Lei Municipal atacada.
Nesse passo, vale dizer que o fumus boni iuris está presente, visto que não resta dúvida de que a Lei Municipal n.º 6.314, de 08 de janeiro de 2016, de Pelotas, que autoriza a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas em estádios e ginásios de esportes em Pelotas, como demonstrado, contraria as disposições constitucionais que asseguram a competência do Estado do Rio Grande do Sul, na forma preconizada pelo artigo 232, caput e parágrafo único, da Constituição Estadual, a fomentar e a amparar o desporto, o lazer e a recreação, como direito de todos, mediante a normatização das atividades dos estabelecimentos especializados, o que foi levado a efeito por meio da edição da Lei Estadual n.º 12.916, de 1º de abril de 2008 (que proíbe o consumo de bebidas alcoólicas em estádios e ginásios de esportes em âmbito estadual).
Ademais, a norma atacada, ao autorizar a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas nas dependências dos estádios e ginásios esportivos, durante competições oficiais, expõe a indiscutível risco o direito fundamental à segurança de um número indeterminado de pessoas, direito esse insculpido nos artigos 124 da Constituição Estadual e 5º, caput, da Constituição Federal, de modo que sua permanência no ordenamento jurídico importa inequívoca afronta ao ordenamento constitucional.
É assinalar, outrossim, que a manutenção, no ordenamento jurídico, da Lei Municipal n.º 6.314, de 08 de janeiro de 2016, de Pelotas, que dispõe sobre a comercialização e consumo de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e nos ginásios de esporte do Município de Pelotas, configura afronta à estrutura das competências dos entes federados contida no artigo 24 e 30, ambos da Constituição Federal, ao mesmo tempo em que esvazia o teor da Lei Estadual nº 12.916, de 1º de abril de 2008, do Rio Grande do Sul, que, por sua vez, ao proibir a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e ginásios de esportes do Estado, guarda plena consonância com as diretrizes nacionais estabelecidas a partir da Lei Federal n.º 10.671, de 15 de maio de 2003.
Nessa esteira, não resta dúvidas de que a Lei Municipal n.º 6.314, de 08 de janeiro de 2016, de Pelotas, tem o potencial de acarretar prejuízos irreparáveis e irreversíveis à coletividade, na medida em que expõe a risco a segurança da universalidade de pessoas presentes nos estádios de futebol e ginásios de esportes, durante as competições oficiais, naquele Município.

Não bastasse, diante da realidade social vivenciada, de violência nas praças desportivas, muitas vezes ocasionada pelo consumo irresponsável do álcool, a Lei ora questionada revela-se manifestamente desarrazoada, ferindo, por tal razão, princípio informador da atividade da Administração Pública de todas as esferas.
Em sendo assim, o perigo na demora se assenta, justamente, na inegável necessidade de evitar a exposição a risco deletério e irreparável, multiplicado pelo consumo do álcool, da segurança e da integridade de toda uma coletividade formada pelos torcedores e familiares que comparecem aos estádios de futebol e ginásios esportivos de Pelotas, que o consumo de bebidas alcoólicas, na forma autorizada pela Lei Municipal n.º 6.314/16, proporciona.
Cumpre evidenciar a iminência do risco caso não haja um provimento jurisdicional de urgência, visto que está prevista, para o dia 14 de maio de 2016, às 16 horas, no Estádio Bento Freitas, em Pelotas
, a estreia do Grêmio Esportivo Brasil, na Série B do Campeonato Brasileiro, ocasião em que irá enfrentar o Paraná Clube. Acrescente-se que, a partir da referida data, haverá sucessivas partidas no mencionado estádio de futebol, em Pelotas, pela citada competição de âmbito nacional, com expectativa de considerável aglomeração de pessoas nos respectivos eventos. 
Ao mesmo tempo, a manutenção da norma objurgada dificulta, também, a prevenção da ocorrência de episódios de violência nos eventos esportivos, bem como a respectiva repressão, haja vista o efeito potencializador de episódios de agressões e descontrole gerado pelo consumo de bebidas alcoólicas.
Do exame dos argumentos postos, verifica-se que é hipótese em que é necessária a tutela de urgência, visto que a disciplina inconstitucional imposta pela Lei Municipal n.º 6.314, de 08 de janeiro de 2016, de Pelotas, deve ser, o mais rapidamente possível, suspensa em sua eficácia e, ao final, invalidada por decisão dessa egrégia Corte de Justiça.

Além disso, a medida para suspensão liminar é necessária para garantir a ulterior eficácia da decisão final declaratória de inconstitucionalidade e, ainda, porque o interesse público em assegurar a vigência dos princípios e regras assentados na Constituição Estadual prepondera sobre o interesse do ente público municipal, de autorizar a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e nos ginásios de esportes localizados em Pelotas, durante competições oficiais.

Por oportuno, compila-se trecho da decisão lançada pela eminente Relatora, Desembargadora Isabel Dias Almeida, quando do julgamento do pedido liminar na Ação Direta de Inconstitucionalidade autuada sob o n.º 70066915091, ajuizada pelo Procurador-Geral de Justiça:

Em exame preliminar, entendo ser caso de concessão da liminar.

Com efeito, a lei municipal impugnada envolve matéria de direito urbanístico, qual seja, parcelamento do solo para fins urbanos e compensação ou dispensa de reserva de área não viária para uso público e comunitário, e, como tal, ao menos em exame perfunctório, não poderia ter sido originada no âmbito do Poder Legislativo Municipal, por constituir atribuição exclusiva e concorrente da União, Estados e Distrito Federal para legislar sobre o assunto, configurando-se invasão de competência e, via de consequência, vício de inconstitucionalidade formal, in verbis:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

O vício de iniciativa, reitera-se, em exame preliminar, inquina de inconstitucionalidade a norma em comento, considerando que o Município detém competência legislativa suplementar para regular tal matéria caso seja necessário acréscimo à lei federal ou estadual, a teor do artigo 30, II da CF c/c 8º caput, 52, XIV e 177, §3º da Constituição Estadual, que assim dispõe:

Art. 30. Compete aos Municípios:

[...]

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Art. 52. Compete à Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador, não exigida esta para o especificado no art. 53, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, especialmente sobre:

[...]

XIV - matéria prevista no art. 24 da Constituição Federal.

Art. 177. Os planos diretores, obrigatórios para as cidades com população de mais de vinte mil habitantes e para todos os Municípios integrantes da região metropolitana e das aglomerações urbanas, além de contemplar os aspectos de interesse local, de respeitar a vocação ecológica, o meio ambiente e o patrimônio cultural, serão compatibilizados com as diretrizes do planejamento do desenvolvimento regional.

[...]

§ 3.º Lei estadual instituirá os critérios e requisitos mínimos para a definição e delimitação de áreas urbanas e de expansão urbana, bem como as diretrizes e normas gerais de parcelamento do solo para fins urbanos.

Nesse mesmo sentido, precedentes deste Tribunal Pleno:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SOLEDADE. LEI 3.605/2014. ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. FIXAÇÃO DE LIMITES INFERIORES E CRITÉRIOS DISTINTOS AO CÓDIGO FLORESTAL FEDERAL ( art. 14 da Lei n. 6.938/81), CÓDIGO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE (LEI 11.520/00). CONFRONTO PRÉVIO DE LEIS DE CARÁTER INFRACONSTITUCIONAL. AÇÃO DE COGNIÇÃO ABERTA. OFENSA AO SISTEMA DE REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE. CONTRASTE ENTRE LEI MUNICIPAL E OS CÓDIGOS FLORESTAL E ESTADUAL. DIREITO AMBIENTAL COMO UM DIREITO FUNDAMENTAL. VEDAÇÃO DO RETROCESSO. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROVIDA. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70062507249, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 27/07/2015)

Por outro lado, como bem salientado pelo digno Procurador-Geral de Justiça, presente o periculum in mora, porquanto a manutenção dos dispositivos impugandos poderia ocasionar dispensas e compensações de área institucional em núcleos habitacionais urbanos, com irreparáveis danos ao meio ambiente

Com tais considerações, defiro a liminar postulada para suspender a vigência da expressão “a faixa de domínio da diretriz viária Terceiro Anel Perimetral Rodoviário – Contorno Sul” contida no parágrafo 1º, e, integralmente os parágrafos 4º, 5º, 6º, 7º e 8º, todos do artigo 27 da Lei Municipal n.º 6.810/2007 com as redações atribuídas pelas Leis Municipais n.º 7.727/2013 e n.º 7.557/2012 – a fim de evitar efeito repristinatório -, do Município de Caxias do Sul, até o julgamento final da presente.

Presentes, portanto, os requisitos para a concessão da medida cautelar, quais sejam, a plausibilidade jurídica da tese exposta (fumus boni iuris) e a possibilidade de prejuízo decorrente do retardamento da decisão postulada (periculum in mora).
5. DO PEDIDO:

Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, seja(m):
a) deferida inaudita altera pars medida cautelar, a fim de ver deferida decisão para suspender liminarmente os efeitos da Lei Municipal n.º 6.314, de 08 de janeiro de 2016, de Pelotas, até o julgamento final da lide;

b) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação da lei impugnada para que, querendo, prestem informações no prazo legal;

c) citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa da norma, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual; 

d) julgado integralmente procedente o pedido, para que se declare a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 6.314, de 08 de janeiro de 2016, de Pelotas, por afronta aos artigos 1º, 8º, caput, 19, caput, 52, inciso XIV, 124, e 232, caput e parágrafo único, todos da Constituição Estadual, bem como aos artigos 5º, caput, 24, incisos V e IX, e parágrafos 1º, 2º e 3º, e 30, inciso II, todos da Constituição Federal. 

Causa de valor inestimado. 

Porto Alegre, 26 de abril de 2016.

MARCELO LEMOS DORNELLES,

Procurador-Geral de Justiça.
(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)
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�Neste sentido transcreve-se parte do voto do Desembargador Araken de Assis, por ocasião do julgamento da ADIn n.º 599464211, TJRS, em 20/03/2000: [ . . . ] Ao contrário, o direito federal pode servir de parâmetro no controle abstrato da lei estadual, por exemplo, no caso de ser editada com fundamento na competência concorrente (CF, art. 24, §§ 3º e 4º) ou se tratar de lei complementar. A respeito, acentua GILMAR MENDES (ob. cit. P. 183): ‘As duas hipóteses supõem a existência de um bloqueio de competência levado a efeito pelo direito federal, de modo que o direito estadual em confronto com esses limites deve ser considerado nulo. Todavia, nesses casos, o direito federal não configura exatamente um parâmetro de controle abstrato, mas simples índice para aferição da ilegitimidade ou da não-observância da ordem de competência estabelecida na Constituição. Dessa orientação é leading case a Rep. 1.141 julgada em 09.03.83, Relator o insigne Ministro Décio Miranda, RTJSTF, 105/487), no qual se afirmou o seguinte: “Ferida, em sua expressão literal, a norma constante da lei complementar, violada ficou, por igual, a regra constitucional” [ . . .].


� Conforme se observa no artigo extraído do site: � HYPERLINK "http://abrafam.org.br/artigos/bebida-alcoolica-deve-ser-liberada-em-estadios-nao/" �http://abrafam.org.br/artigos/bebida-alcoolica-deve-ser-liberada-em-estadios-nao/�





“(...) O álcool afeta o controle dos impulsos e a capacidade de tomar decisões complexas, deixando a pessoa mais impulsiva. Ao ser exposta a pequenos conflitos, o intoxicado tende a responder com maior radicalismo e violência. Evidências científicas apontam para muitas outras interfaces do uso do álcool como causa do desenvolvimento de doenças crônicas não comunicáveis, violência interpessoal, doméstica, contra crianças e autoinfringida, levando ao aumento das taxas de suicídio, doenças mentais, acidentes no trânsito, entre outras consequências que geram incapacidades e morte precoce. O Estado de São Paulo aprovou a lei nº 9.470 em 1996, que proibiu a venda, distribuição ou utilização de bebidas alcoólicas em estádios devido a inúmeros eventos violentos, em especial a “noite das garrafadas”, quando torcidas rivais entraram em confronto sob o efeito do álcool, principalmente cerveja. Minas Gerais, após proibir o álcool, teve diminuição de 75% das ocorrências nos estádios. O mesmo ocorreu em Pernambuco, que em 2007, antes da proibição, teve 468 registros e, depois, em 2010, somente 112. O Ministério Público de vários Estados tentou bravamente evitar a cerveja nos estádios na Copa. Entregou pedido formal ao presidente da Comissão Especial da Câmara, Renan Filho (PMDB-AL), e ao relator da Lei Geral da Copa, Vicente Cândido (PT-SP). Os deputados não ouviram o Ministério Público ,e a Copa do Mundo está sendo regada a cerveja, nos estádios e nas televisões, criando associação da bebida com futebol para toda uma nova geração. Literalmente deseducando nossos jovens e crianças. Há poucos dias, na metade do torneio, os próprios dirigentes da Fifa mostraram-se surpresos com o número de pessoas intoxicadas nas arenas. Aos que veem os jogos, fica claro que o consumo de cerveja é difundido e atrapalha o espetáculo, com inúmeros consumidores andando durante o jogo para comprar novos copos da bebida. Os episódios de violência estão sendo menos alarmantes do que seria de se esperar, pois o contingente policial é enorme e qualquer tumulto é logo contido.


Para o bem dos brasileiros, as leis estaduais deverão voltar a valer logo após o dia 13 de julho. A sociedade organizada, os defensores do verdadeiro espírito esportivo deverão se juntar para que essa derrubada momentânea das nossas leis, que nos protegem, seja somente um episódio lamentável de perda dos nossos marcos legislativos em benefício da indústria de cerveja.”





RONALDO LARANJEIRA, 58, médico psiquiatra, é presidente da SPDM (Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina)


ANA CECÍLIA MARQUES, 59, médica psiquiatra, é presidente da Abead (Associação Brasileira do Estudo do Álcool e outras Drogas)





� Nos termos do artigo 1º da Constituição Federal e do artigo 1º da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. 


�Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:


(...).


§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:


I - a forma federativa de Estado;


II - o voto direto, secreto, universal e periódico;


III - a separação dos Poderes;


IV - os direitos e garantias individuais.


�DIÓGENES JÚNIOR, José Eliaci Nogueira. Aspectos gerais das características dos direitos fundamentais. Disponível em: � HYPERLINK "http://www.ambitojuridico.com.br/site/index.php/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=11749&revista_caderno=9" �http://www.ambitojuridico.com.br�. Acesso em: 10/09/2015.


�Por exemplo: Mandado de Segurança nº 70057556375, Segundo Grupo de Câmaras Cíveis, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Des. Nelson Antônio Monteiro Pacheco, julgado em 13/06/2014; Apelação Cível  nº 70037772159, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Des. Jorge Luiz Lopes do Canto, julgada em 20/04/2011; Apelação Cível nº 70020833109, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Des. Odone Sanguiné, julgada em 17/09/2008).
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